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			É melhor para a sociedade que os atores

			sejam atores e não apenas manipulados,

			heterónimos, consumidores. 

			 

			 

			Alain Touraine (1991) 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			RESUMO

			 

			 

			 

			O presente trabalho de investigação situa-se no enquadramento dos eixos metodológicos da sociologia de ação, cujos objetivos principais são, caraterizar a matriz da ação estratégica das instituições (“misericórdias”) que integram o objeto de análise, no âmbito da intervenção social, e formar o diagnóstico sociológico dos contextos organizacionais, em termos de ação estratégica para a intervenção social, tendo em consideração o presente e as perspetivas de futuro.

			Através da utilização de uma orientação metodológica centrada no exercício do diagnóstico prospetivo, com recurso à análise estatistica dos dados, através do software SPSS e o método dos cenários de Michel Godet, foram delineadas as etapas que permitiram a concretização do diagnóstico sociológico e a constituição de um cenário mais provável, para um horizonte temporal de 5 e 10 anos, no âmbito da ação estratégica das misericórdias do distrito de Beja.

			As conclusões descrevem que a ação estratégica das misericórdias do distrito de Beja está muito vinculada aos valores tradicionais de intervenção, tendo por base um modelo de governação centrado unicamente nas decisões dos órgãos sociais, dependente dos apoios financeiros e influência dos atores estatais e desprovida da participação dos profissionais que integram os quadros das organizações. 

			No que respeita ao funcionamento interno, destaca-se o individualismo destas organizações na execução, numa lógica desinteressada dos projetos concretizados em rede de intervenção e em parceria.

			O cenário mais provável para um espaço temporal de 5 e 10 anos, integra os constrangimentos provocados pela dependência financeira de outras entidades; a importância do fomento de uma cultura com práticas de qualidade; a modernização rumo ao progresso e evolução organizacional, através da utilização das tecnologias e formação dos recursos humanos; e a integração numa rede de parceiros, como uma condição para o sucesso e sustentabilidade das ações que são desenvolvidas.

			 

			Palavras-chave: atores e sistemas; sistema de ação concreto; análise estrutural, estratégia de atores; análise morfológica; prospetiva e cenários.

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			ABSTRACT

			 

			 

			 

			This research work is in the framework of sociology of action methodological axes, whose main goals are to characterize the matrix of strategic action of the institutions (“misericórdias”) that comprise the object of analysis in the context of social intervention, diagnosis and form of sociological organizational contexts, in terms of strategic action for social intervention, taking into account the present and future prospects.

			Through the use of a methodological orientation centered in the exercise of prospective diagnosis, using the statistical analysis of the data through SPSS and the method of scenarios from Michel Godet, were outlined the steps that led to the implementation of diagnosis and sociological constitution of a most likely scenario for a time horizon of 5 to 10 years, under the strategic action of the “misericórdias” from the district of Beja.

			The main conclusions show that the strategic action of the “misericórdias” from this district is closely linked to traditional values of intervention, based on a model of governance only centered on the decisions of the governing bodies, dependent on financial support and influence of state actors, and devoid of participation of professionals within the frames of organizations.
Regarding the inner workings, the individualism of these organizations is preponderant to increase a logic disinterested on implemented projects at the network intervention level and partnership.

			The most likely scenario for a timeline of 5-10 years integrates the constraints caused by the financial dependence of other entities, the importance of fostering a culture with quality practices, modernization towards progress and organizational evolution, through the use of technologies, training of human resources and the integration of a network of partners, as a condition for the success and sustainability of the actions that are developed.

			 

			Keywords: actors and systems; concrete action system, structural analysis, strategy actors, morphological analysis, and prospective scenarios.

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			Introdução

			 

			 

			 

			Tendo como objetivo principal o estudo das organizações sociais, mais concretamente as misericórdias do distrito de Beja, numa perspetiva da formação do diagnóstico sociológico da ação estratégica destas entidades, e, posteriormente, elaborar uma visão prospetiva dos efeitos da ação estratégica nas opções da intervenção social, que todo o processo de pesquisa começou a ganhar forma e a determinar os primeiros passos da investigação conducente à tese de doutoramento em Sociologia.

			As misericórdias são organizações sociais com um grande significado histórico e com uma determinação muito relevante no desenvolvimento de iniciativas de assistência social aos mais necessitados e desprotegidos. Com um reconhecimento e estatuto equiparado às instituições particulares de solidariedade social, as misericórdias são associações de fiéis, canónicamente reconhecidas pela igreja católica, como refere Manuel Silva (2011). O mesmo autor refere que as populações de Portugal sempre tiveram as misericórdias como entidades das comunidades locais e sempre foram reconhecidas como «expressões organizadas do exercício da caridade» praticada pelas populações, em favor dos mais necessitados.

			Um dos privilégios que sempre marcou a gestão destas organizações de solidariedade e que as misericórdias sempre prezaram, ao longo dos séculos, no desenvolvimento da sua ação, foi a autonomia administrativa, da qual gozaram como direito consagrado nos compromissos, desde a regência de D. Manuel.

			Ao longo dos cinco séculos da existência das misericórdias, passaram por situações conturbadas, devido a uma tutela dividida entre a igreja católica e o estado, e por situações financeiras nem sempre favoráveis. Foram sobrevivendo a todos os constrangimentos, decorrentes das políticas da nação e das transformações decorrentes da economia de mercado, que nem sempre as favoreceu economicamente. 

			Na atualidade, as misericórdias desenvolvem um conjunto de iniciativas de proteção social, enquadradas entre o estado e o mercado, tal como as mutualidades, as cooperativas, entre outras organizações, que no conjunto são designadas instituições do terceiro setor.

			Segundo consta em dois estudos realizados pelo International Center of Research and information on the Public and Cooperative Economy (2000), o terceiro setor era um tema emergente em Portugal no final do sec:XX. Quintão (2011), refere que se trata de um tema que encontra um reconhecimento muito relevante, pelas ações de intervenção que desenvolve e pelo contributo dado à economia e à empregabilidade. Contudo, as investigações realizadas sobre este tema são insuficientes e muito dispersas (identificam-se os trabalhos de Nunes, Reto e Carneiro, 2001; Franco,2005,Carneiro, 2006; Chaves e Monzon, 2007) e, de acordo com as pesquisas realizadas, não se vislumbram trabalhos de investigação sobre as misericórdias do distrito de Beja, no que respeita à construção do diagnóstico da ação estratégica, com recurso à metodologia de análise prospetiva. Existem alguns trabalhos de investigação relacionados com as misericórdias do Alentejo, contudo, direcionados para a formação do conhecimento histórico destas organizações do terceiro setor.

			Este debate proposto, que reflete sobre a ação estratégica destas organizações sociais, torna-se particularmente relevante no contexto social, económico e político, da atualidade, atendendo à emergência de novas problemáticas sociais, decorrentes da situação de crise económica em Portugal e na Europa e à necessidade de uma redefinição da ação e da estratégia destas organizações da sociedade civil, pelas imposições decorrentes da evolução do conhecimento e da sociedade. Estudos realizados, nesta área, poderão contribuir para melhorar o desempenho destas organizações e alertar para possíveis transformações que sejam necessárias, em função dos cenários mais prováveis para o espaço temporal do estudo. 

			Nos últimos 30/40 anos, tem-se assistido a um processo de significativa recomposição do terceiro setor, como reação à manifestação da designada «nova questão social» e ao esgotamento dos modelos de desenvolvimento ocidental. À forte contestação ideológica e social, das décadas de 60/70, acresce a crise económica dos anos 80 e a crise financeira e de legitimação dos estados sociais, situações que permanecem até à atualidade.

			Face às inúmeras problemáticas, decorrentes das situações apresentadas, a recomposição do terceiro setor tem-se manifestado, através de indicadores, como o desenvolvimento de novas iniciativas e áreas de intervenção. Estas tendências de recomposição são, em simultâneo, de renovação (Estivill e Darmon, 1999), no sentido em que se verificam movimentos de reafirmação identitária dos princípios e valores originais dos movimentos cooperativo e associativo, no sentido em que se pretende introduzir inovações nas lógicas de intervenção, de reorganização da ação estratégica e da gestão, mais ajustadas à realidade, atualizando as leituras tradicionais e valores culturais do terceiro setor.

			Nestas novas formas de regular o funcionamento e definir a ação estratégica das organizações, defendem-se metodologias para a reafirmação dos princípios democráticos, para a introdução de novas práticas de representação e participação dos diferentes stakholders, na gestão e estruturação do trabalho desenvolvido pelas organizações. Evidenciam-se formas de trabalho inovadoras, com recurso a algumas técnicas e processos de trabalho da economia de mercado e a instrumentos que visam a eficácia/eficiência à luz da economia empresarial.

			A produção e sistematização de conhecimento sobre estas matérias, ancorado à definição de estratégias, com recurso às metodologias dos estudos prospetivos, revela-se particularmente relevante, considerando que o conhecimento é a essência de uma atuação apropriada e técnicamente enquadrada nos paradigmas atuais.

			No presente trabalho de investigação, a construção da problemática constitui a primeira parte da pesquisa, tendo por base a revisão bibliográfica e a definição dos princípios metodológicos a adotar. A concretização da formulação das perguntas de partida centra-se nesta fase e, estas questões, passam a determinar o rumo da revisão bibliográfica.

			A verdade é que o início do presente trabalho de investigação passou a ser marcado pela definição do tema e pela construção e delimitação do objeto da pesquisa. A par deste trabalho imprescindível da apresentação do problema, desvinculado de aparências imediatas, de ilusões e preconceitos, foi persistindo a consciência para estabelecer a rotura com os elementos perturbadores e encarar uma lógica científica, com utilização dos métodos e técnicas adequados, para que os resultados constituam uma mais-valia para a construção do conhecimento científico.

			A importância de estabelecer a rotura consiste em concretizar, com precisão, todas as ações técnicas e metodológicas, romper com os preconceitos e as falsas evidências que levam à formação de ideias erróneas sobre os factos, contrariamente às considerações que são preconizadas pelos métodos científicos.

			Na fase do início da pesquisa, tendo como referência os ideais de Quivy e Campnhaudt (1992), passou a ser possível concretizar a rotura, com base numa representação prévia, suscetível de exprimir a lógica teórica inerente aos conhecimentos alcançados sobre o fenómeno que constitui o objeto de estudo.

			A necessidade de estruturar o trabalho e os caminhos a percorrer com coerência, tendo como pano de fundo o objeto de análise, levou à concretização de duas questões de partida, que passaram a enunciar os propósitos da investigação e passaram a exprimir o caminho a percorrer, para atingir o conhecimento pretendido:

			 

			
					
1.	Quais são as opções principais que caraterizam a ação estratégica das misericórdias do distrito de Beja?


					
2.	Quais são os efeitos da ação estratégica, nestas instituições, nas opções futuras da intervenção social?


			

			 

			A formação das perguntas de partida deu lugar à definição dos principais objetivos gerais da pesquisa, cujo conteúdo comporta vários objetivos específicos que permitem pormenorizar os aspetos considerados mais relevantes:

			Objetivo geral 1 – Caraterizar a ação estratégica das instituições que integram o objeto de análise, no âmbito da intervenção social.

			 

			Objetivo geral 2 – Construir o diagnóstico sociológico dos contextos organizacionais, em termos de ação estratégica para a intervenção social, tendo em consideração o presente e as perspetivas de futuro.

			 

			No que respeita à revisão bibliográfica, que foi sendo realizada, numa perspetiva de aprofundamento das teorias e conceitos, a matriz teórica passou a ganhar forma, através das leituras das obras dos autores/investigadores que possuem produção científica relacionada com a dinâmica do funcionamento, da ação coletiva e estratégica das organizações sociais e das relações/interações que nelas se estabelecem.

			Precisamente pela incidência na componente humanista, nas relações que se estabelecem no seio das organizações, pela função dos atores e os jogos por eles preconizados e pela formação da ação estratégica, as opções teóricas que fundamentam a pesquisa encontram-se centradas nas referências dos autores da escola francesa, nomeadamente nas perspetivas conceptuais de Michel Crozier, Erhard Friedberg, Phillipe Bernaux, entre outros, tal como autores nacionais que integram esta linha de pensamento, como é o caso de Isabel Guerra, Carlos Silva, José Saragoça, entre outros.

			Salienta-se, na abordagem teórica, a definição das organizações sociais como sistemas políticos, onde os participantes na dinâmica de trabalho são considerados atores estratégicos, cujos jogos, que se desenvolvem e estruturam na organização, estão intrínsecos ao sistema de ação concreto, sendo, este último conceito, baseado em regras, definições, mecanismos de controlo e decisão, cuja aplicação prática está dependente das relações de interação e poder.

			No conjunto dos conceitos apresentados e na definição das estratégias produzidas pelos atores, não são descuradas as zonas de incerteza como elemento de influência muito particular, cujo destaque nas organizações prende-se à influência que exercem no rumo e progresso destas entidades.

			Através da construção da matriz teórica destacam-se os conceitos fundamentais para a construção do modelo de análise: ator estratégico, sistema de ação concreto, dinâmicas do poder e zonas de incerteza. Estes conceitos, em articulação com as hipóteses determinadas, formam o modelo de análise da investigação, sendo este um construto imprescindível para a formação dos instrumentos de observação, neste caso concreto, concretizados através de guiões de entrevista e questionário.

			No campo metodológico, as opções enquadram nas perspetivas da sociologia de ação, que integra um determinado conjunto de componentes teóricas, que caraterizam os acontecimentos como o resultado das ações humanas individuais agregadas. Como refere José Saragoça (2010), o fundamento principal da sociologia de ação consiste na explicação dos factos sociais como ações produzidas pelos indivíduos, para a resolução de determinadas situações concretas. A sociologia de ação reconhece o sistema como algo que é derivado da ação e interação social e os indivíduos são seres ativos que produzem e transformam o sistema.

			É com base nestes pressupostos que, Isabel Guerra (2002), refere a necessidade de se compreender as racionalidades dos atores, para que se compreendam os fenómenos sociais e organizacionais. Surge, neste enquadramento, o conceito de racionalidade limitada, como uma componente que integra os comportamentos e atitudes dos atores, numa perspetiva que evidencia as limitações dos atores sociais na distinção das suas escolhas e na delimitação e aproveitamento das oportunidades.

			No centro da análise social, realizada nas organizações que constituem o objeto de análise, está a relação complexa de causa/efeito entre o ator e o sistema. Esta relação que se estabelece obriga à reflexão, não só da lógica do funcionamento dos sistemas e do conteúdo da ação estratégica, mas, sobretudo, da relação que se estabelece entre atores e sistemas e o jogo político que é desenvolvido, através de uma ação interativa continuada, quer internamente, quer com o contexto envolvente.

			O caminho que é definido pela sociologia de ação obriga a um olhar sobre a lógica da ação organizada, de modo que sejam geradas perceções sobre as racionalidades, sobre as estratégias determinadas pelos atores, numa dinâmica sujeita a transformações regulares, conforme descreve Isabel Guerra (2002).

			A sociologia de ação integra, no conteúdo metodológico, métodos e técnicas qualitativas de observação e análise de dados, valorizando a observação e descrição dos factos, sem abandonar a neutralidade e a objetividade exigida para a veracidade do processo de pesquisa. Nesta ordem de ideias, preconizadas pela sociologia de ação, inscreve-se o presente trabalho de investigação.

			Tendo em conta os objetivos propostos, o processo metodológico está centrado no método dos cenários de Michel Godet (1993), cuja aplicação, baseada em diversas fases de observação e consulta a peritos, visa a construção do diagnóstico da definição das escolhas estratégicas das misericórdias do distrito de Beja e uma visão prospetiva dos efeitos da ação estratégica nas opções da intervenção social.

			O método dos cenários de Michel Godet (1993) possibilita a concretização da identificação das variáveis-chave, a determinação dos atores fundamentais e a descrição, sob a forma de cenários, da evolução dos sistemas estudados, neste caso concreto, num horizonte temporal de 5 e 10 anos.

			A prospetiva estratégica tem vindo a ser utilizada, gradualmente, nos panoramas políticos e governamentais, ao nível das grandes organizações/empresas e nos estudos que servem de base à formação das estratégias, sendo o objetivo principal a preparação antecipada de um futuro mais consistente.

			O interesse manifestado pelos estudos prospetivos e a utilidade que representam, tem provocado o interesse académico por esta prática científica e pela aplicação das metodologias da prospetiva, que proporcionam a constituição de cenários possíveis e prováveis. Nesta sequência inscrita nas linhas de investigação de estudos prospetivos do grupo de Évora do CESNOVA – Centro de Estudos de Sociologia da Universidade Nova de Lisboa, sediada na Universidade de Évora, não obstante num campo divergente do objeto de estudo da presente investigação, evidencia-se o trabalho de investigação realizado por António Abrantes (2012), sobre a governança clínica nas tecnologias da saúde e o uso das práticas baseadas na evidência, pelos técnicos de radiologia, cujo enfoque incide sobre a ótica no plano da regulação e autonomia profissional e da normalização dos processos de qualidade e avaliação de serviços de radiologia hospitalar. Os resultados permitem descodificar processos de desconstrução e reconstrução social da atividade deste grupo profissional nas fronteiras do sistema organizacional.

			Na mesma linha metodológica, embora incidindo em objetos e unidades de análises diferenciadas, José Saragoça (2010) realizou um trabalho de prospetiva, através da investigação dos processos de dinamização das iniciativas na área do governo eletrónico local do distrito de Évora. As conclusões deste trabalho, evidenciam que as estruturas de ação coletiva identificadas no sistema são portadoras de ordem, de certa forma incompatíveis com o «jogo da mera forma estrutural apriorística» do desenvolvimento da região digital.

			 

			O presente trabalho de investigação, no qual constam algumas referências metodológicas dos trabalhos referenciados anteriormente, é composto por vários capítulos, entre as opções teóricas e metodológicas e do diagnóstico sociológico à formação do cenário mais provável. O corpo do trabalho compreende o enquadramento teórico-conceptual das organizações sociais, os fundamentos teóricos da estrutura da ação coletiva, os postulados da análise estratégica e a abordagem às misericórdias, no âmbito da intervenção social de proximidade.

			Num bloco procedente, são apresentadas e descritas, em termos de conteúdo, as opções metodológicas, que estão na base do trabalho de pesquisa, e os métodos e as técnicas associados a todo o processo de recolha e análise de informação.

			Para concretizar os fundamentos que sustentam o objeto de análise, são considerados os aspetos gerais da caraterização das organizações e as considerações da estrutura da ação estratégica, com recurso ao software IBM-SPSS.

			O capítulo seguinte integra o diagnóstico sociológico da ação estratégica das misericórdias do distrito de Beja, realizado através de vários momentos de análise, concretizados de acordo com a metodologia preconizada por Michel Godet, tendo como recurso fundamental os programas informáticos MICMAC, no âmbito da realização da análise estrutural; o MACTOR, para a análise da estratégia de atores; o MORPHOL, para a concretização da análise morfológica; e o SMIC, na análise de sensibilidade, para a confirmação das probabilidades de concretização das hipóteses que constituem o cenário mais provável. Os resultados obtidos, através da análise de sensibilidade, em relação à probabilidade de concretização das hipóteses de cenarização, permitem esclarecer eventuais dúvidas, reforçando a formação do cenário mais provável.

			O processo de pesquisa culmina com a constituição do cenário mais provável, para um horizonte temporal de 5 e 10 anos, entre muitos cenários possíveis.

			O estudo revela caraterísticas muito particulares destas organizações seculares, com um funcionamento muito centrado na ação interna, independente de projetos conjuntos, próprios dos trabalho de intervenção em rede.

			A ação dos órgãos estatais é muito influente na dinâmica destas organizações, através dos acordos de cooperação e das determinações impostas pelas políticas sociais que definem as normas de funcionamento.

			Internamente, os atores mais influentes são os órgãos sociais destas entidades e os atores mais dependentes são os trabalhadores dos quadros das instituições, incluindo os responsáveis técnicos, e os beneficiários dos serviços das respostas sociais.

			A ação estratégica apresenta fragilidades, ao nível das metodologias de trabalho para a intervenção social, contráriamente aos ideais que são preconizados pelos teóricos da sociologia das organizações. Os sistemas de ação concretos das organizações apresentam mecanismos estruturais e do funcionamento do contexto do trabalho muito vinculados aos princípios tradicionais da história destas entidades sociais, desprovidos de uma lógica de ação centrada na participação efetiva dos atores.

			O cenário mais provável, para um horizonte temporal de 5 e 10 anos, reflete uma projeção, considerada pelos peritos como fundamental e necessária, tendo como perspetiva a progressão e a qualidade dos serviços praticados.

			Seguidamente, através dos diversos capítulos, de forma detalhada e pretensamente esclarecedora, todos estes aspetos serão devidamente tratados e analisados, para benefício da discussão, análise e reflexão sociológica, ao nível das misericórdias como organizações sociais.

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			PARTE I

			 

		

	
		
			1. Perspetivas teórico-conceptuais

			 

		

	
		
			1.1. Considerações preliminares dos aspetos conceptuais

			 

		

	
		
			1.1.1. Notas breves sobre as organizações sociais, o terceiro setor e as políticas sociais

			 

			Os estudos realizados sobre a problemática das organizações sociais têm acompanhado as mutações que caraterizam a evolução do conhecimento científico, prova disso mesmo são as diferentes correntes teóricas emergentes da reflexão e da pesquisa realizadas pelos investigadores, que se interessam pelo conhecimento destas estruturas sociais.

			As imagens das organizações, a forma como se estruturam e como são concebidas e toda a dinâmica inerente ao processo de trabalho, têm constituído objeto de investigação e têm enquadrado as diferentes perspetivas e designações, estas últimas, formadas tendo por base as abordagens explicativas dos processos de interação no seu interior e nas relações externas implicadas com o seu funcionamento (Morgan, 1996; Chambel e Curral,1998; Silva, 2004).

				Pela necessidade de cooperar, para atingir os objetivos que são comuns aos indivíduos, quando associados em grupos ou comunidades, a formação de organizações, desde os tempos mais longínquos, passou a constituir uma condição para o ser humano ultrapassar as suas limitações individuais e resolver os seus problemas.

			Refere Bilhim (2005) que o conceito organização emerge da palavra «organon», ou seja utensílio, ou instrumento, que é criado pelo homem e colocado à sua disposição para concretizar determinados propósitos. A organização é entendida como uma entidade social, conscientemente coordenada, que possui fronteiras devidamente delimitadas, que funciona ancorada a uma estrutura relativamente contínua para atingir os fins pré-determinados.

			Edgar Morin (1998) considera as organizações unidades globais, constituídas por elementos inter-relacionados, dotadas de propriedades e qualidades que não existiriam ao nível dos elementos constituintes de forma isolada.

			Estas são diferenciadas na sua ação e estrutura, em função dos objetivos para os quais foram criadas. Robert Srour (1998) considera que estas coletividades tornaram-se especializadas na concretização de determinados bens ou serviços, o que, para tal, são combinados os agentes sociais essenciais e os recursos possíveis, que, no seu conjunto, são designados instrumentos da «economia de esforço».

			Nesta perspetiva, entende-se que as organizações integram na sua dinâmica uma coordenação racional das atividades desenvolvidas, uma estrutura que contempla a divisão do trabalho e definição das funções, uma definição clara das responsabilidades e uma hierarquia de autoridade.

			Esta estrutura compreende as relações formais, tal como são desenhadas no organograma e as obrigações dos membros da organização, através da especificação das funções e dos manuais de procedimentos. Trata-se da estrutura organizacional, cuja caraterização é marcada pela complexidade, pela formalização e centralização. A complexidade deriva do conjunto das interações e das relações que se estabelecem, sendo coincidente com a dinâmica do funcionamento da organização. Quanto à formalização, esta compreende o conjunto das regras e dos procedimentos que orientam o comportamento dos atores organizacionais. A centralização refere-se aos conteúdos que definem o lugar onde está situado o poder de decisão.

			Desta forma, e como refere Erhard Friedberg (1993), as organizações podem ser entendidas como sistemas que resultam dos processos formados pelas ordens locais, produto das construções da ação coletiva.

				O conceito de sistema organizacional surge como consequência do interesse manifestado pelos investigadores, para estudar e compreender o funcionamento das organizações, sendo esta metáfora inspirada na teoria dos sistemas e nos trabalhos de Ludwing von Bertalanffy.

				Apesar de terem sido criadas outras formas de estudar e entender a organização, a designação de sistema poderá ajudar-nos a compreender melhor o seu funcionamento e toda a dinâmica resultante da ação humana nela contida e as relações que nela se estabelecem.

			As organizações podem assumir várias formas e tamanhos e os seus objetivos podem ser diferenciados, contudo, existem elementos essenciais e comuns designados componentes básico e de trabalho.

			O elemento básico são as pessoas que desenvolvem a ação na organização, interagem e realizam uma partilha constante, tornando possível o funcionamento regular. Para que seja possível tal funcionamento, é indispensável a constituição de regras formais e regulamentos que conduzem e regulam o comportamento dos diferentes atores, não só aqueles que trabalham de forma mais isolada, mas, sobretudo, os que trabalham em equipas organizadas.

			Estes atores organizacionais encontram-se ancorados a uma ação interativa e integrada, cuja qualidade dessa relação é condição determinante para o sucesso das iniciativas que integram o contexto do trabalho.

			Na opinião de Chambel et al (1998) as organizações propiciam o desenvolvimento de relações preferenciais entre um número limitado de indivíduos, que estabelecem interações regulares e que partilham interesses que são comuns, nomeadamente, quando estas interações e interesses estão ancorados à divisão de funções, de departamentos, de níveis hierárquicos, e estão associados a normas e valores culturais.

			Para além dos procedimentos de natureza formal, os indivíduos desenvolvem, de forma espontânea, grupos de natureza informal, cujas normas e canais de comunicação, mecanismos de tomada de decisão e autoridade, emergem no contexto laboral, a par dos procedimentos oficiais.

			É possível distinguir o relacionamento do ser humano através de níveis distintos, tornando-os mais ou menos pessoais, conforme o caráter da proximidade dos intervenientes.

			As interações individuais correspondem à forma mais visível e imediata do relacionamento. No complexo organizacional, as atividades dos atores sociais são fortemente marcadas pelas ações individuais. A interação entre os indivíduos e a organização deve ser realizada de modo a que se estabeleça um equilíbrio. Para que tal seja possível, deverão ser concretizadas condições de adaptação mútua entre as diferentes partes envolvidas.

			A interação entre as organizações e o ambiente envolvente é uma condicionante que exige uma adaptabilidade permanente, sendo condição imprescindível para cimentar o seu desenvolvimento e garantir o próprio futuro. As organizações não sobrevivem no vácuo e terão de alimentar sistemas de interação permanentes e consistentes, através destas interações também sofrerão influências significativas e sujeitam-se a planos de ajustamento permanente.

			Quanto aos designados elementos de trabalho, estes constituem os recursos utilizados pelas organizações na concretização dos objetivos a que se propõem. As modernas definições de organização compreendem a ideia que realça determinada supremacia dos interesses dos indivíduos, que fazem prevalecer os seus próprios objetivos. Estes atores organizacionais, nomeadamente gerentes e trabalhadores, fornecedores de matérias-primas, consumidores de bens e serviços, governo e sociedade civil, possuem a capacidade e a destreza para provocar impactos significativos nas decisões organizacionais.

			Refere Robert Srour (1998) que as organizações são estruturadas tendo na sua base de formação e desenvolvimento relações coletivas e formam espaços, constituídos pelos agentes sociais, que estão munidos de instrumentos de trabalho com a capacidade para processarem matérias-primas e obterem produtos ou serviços como resultados finais.

			As relações coletivas poderão assentar em duas vertentes, nomeadamente, naquelas que são estruturais, por serem internas e por articularem as categorias laborais e os recursos, e, naquelas, que se designam por relações de consumo, estas, por sua vez, externas à organização, estabelecem os parâmetros da ligação aos públicos, através da perceção das necessidades e exigências.

			Embora o equilíbrio entre os indivíduos e a organização seja constantemente perseguido e necessário, nem sempre é alcançado, em virtude da existência de diferentes interesses e das contrariedades advindas das relações de poder. Erhard Friedberg (1993:10) argumenta que «o universo complexo das relações humanas e da interação social é sempre potencialmente instável e complexo». A construção da cooperação constitui o problema central da organização e é, certamente, um desafio inacabado que renasce dos processos de interação.

			Esta abordagem remete-nos para o conjunto das relações que se estabelecem no seio da organização e para a interdependência, necessariamente continuada, entre as várias componentes que formam a estrutura. Apresentar a abordagem da imagem da organização como sistema, a complementaridade existente entre as várias componentes e as interações que se estabelecem entre elas, não deixa de potenciar um melhor esclarecimento sobre a realidade organizacional. 

			A imagem do sistema enquadra na lógica e na inter-relação que é observada no funcionamento de um organismo vivo.

			Para se observar a organização como sistema torna-se imprescindível identificar o conjunto, entender a totalidade das partes constituintes e a relação existente entre todos os elementos.

			Nesta perspetiva, é verificável a interdependência entre os elementos e a forma como as funções se complementam, pelo que, qualquer alteração que ocorra numa componente, provoca modificações na globalidade.

			Bilhim (2005) faz referência a algumas caraterísticas dos sistemas, entre as quais reconhece a interdependência existente no composto da estrutura organizacional. Os sistemas abertos recebem continuamente informação do contexto envolvente, o que lhes obriga à introdução de alterações regulares e retificações aos desvios do curso inicial.

			Os acontecimentos são cíclicos e os «outputs» sugerem indicações para novos «imputs» e assim sucessivamente. Os produtos finais do sistema fornecem meios para novos dados e, daí, emergem as condições para novo recomeço e para a formação de um novo ciclo.

			Um sistema integra diversos órgãos componentes que se relacionam dinamicamente, através de uma atividade interativa, com o propósito da unificação de esforços e de funções complementares, para a concretização dos objetivos. Os sistemas operam sobre dados, energia e matéria (insumos) e são os recursos utilizados na dinâmica de trabalho, da qual resulta informação, energia e matéria, ou sejam os resultados extraídos de todo o processo.

			Os sistemas integram quatro elementos básicos, sem os quais a sua existência seria anulada, nomeadamente, as entradas, o processamento, as saídas e a retroação. Através das entradas, o sistema recebe do ambiente externo a energia e os recursos que são indispensáveis para o processo de produção. Este processamento, ou processo de transformação, permite obter resultados que constituem o produto final da operação do sistema. As saídas são o potencial exportado para o ambiente, satisfazendo as necessidades e exigências sentidas pela sociedade.

			A retroação ou feedback, assume a condição de mecanismo fundamental de retorno. Esta operação é considerada positiva quando estimula uma maior amplitude da nova entrada, aumentando a operação do sistema, ou negativa quando a saída inibe a entidade, diminuindo a operação do sistema.

			O ambiente assume a condição de mentor do processo de produção, alimentando-o e consumindo o produto final que o sistema coloca à disposição.

			Dependendo da relação que se estabelece entre o sistema e o ambiente externo, os sistemas poderão ter as designações de fechados ou abertos. No primeiro caso, a relação que se estabelece é diminuta e as entradas e saídas são pouco frequentes e determinadas. No sistema aberto ocorrem múltiplas interações com o ambiente, mantendo-se uma relação dinâmica, com muitas entradas e saídas.

			Segundo Herbert Spenser, o mecanismo social ou biológico assemelha-se a um organismo individual, nomeadamente no crescimento, na complexidade, na crescente interdependência com a sua ampliação, na extensão da vida, tal como a vida das unidades que a constituem, e na crescente integração (Chiavenato, 1992). As organizações sociais comtemplam na sua estrutura partes integrantes que estabelecem contactos inter-relacionados no seio do sistema maior que compreende a globalidade. Toda esta dinâmica gera uma integração e unificação de sinergias, permitindo ao sistema global produzir resultados superiores àqueles que seriam gerados pelas partes constituintes. 

			A organização estabelece transações com a sociedade, por esse facto a sua estrutura orgânica é adaptativa e muda a natureza e os objetivos, conforme as necessidades sociais. 

			Quando ocorre a possibilidade de um sistema ruir e desintegrar-se a reparação é possível e poderá manter-se a estrutura a partir da recuperação da energia necessária. A adaptação e a manutenção são condições fundamentais para a sobrevivência do sistema. As mesmas finalidades poderão ser atingidas através de diferentes condições, mesmo diferentes daquelas que inicialmente foram propostas e implementadas.

			Numa abordagem mais completa e integrando novos conceitos e perceções, o estudo das organizações enquanto sistemas políticos foi levado a efeito por autores da escola francesa, nomeadamente Michel Crozier e Erhard Friedberg. Nestes trabalhos, outros conceitos surgiram e novas perspetivas foram lançadas, enriquecendo o conhecimento sociológico ao nível das organizações sociais e abrindo novos caminhos para o desenvolvimento de medidas concretas, que visam regular as interações e a ação coletiva.

			Numa abordagem centrada nos trabalhos de Crozier e Friedberg, a ação coletiva nas organizações encontra-se ancorada à racionalidade dos indivíduos, designados atores organizacionais, às estratégias inerentes ao funcionamento e à distribuição da autoridade em forma de poder.

			A organização é o palco principal da atividade coletiva e os indivíduos envolvidos no sistema são os atores organizacionais. Cada ator, individualmente, possui os seus próprios objetivos e procura desenvolvê-los, mesmo que, com esse facto, provoque contradições com as contingências estruturais e institucionais, o que faz entender que estes atores assumem posições ativas em todo o processo de funcionamento e na definição da estrutura.

			A estratégia dos atores é sempre racional, contudo apresenta limitações, pelo que, não se trata de uma racionalidade absoluta, mas sim limitada pela mentalidade e capacidade humana e pelas contingências do funcionamento da organização (Silva, 2004).

			Segundo Friedberg (1993), a racionalidade dos atores e a sua capacidade de escolha são pré-estruturadas, não descurando as influências introduzidas pelas considerações culturais. A sua liberdade de ação é condicionada pelas condições materiais e sociais, que prevalecem no contexto da ação. Estes aspetos restringem o leque das escolhas dos atores, contudo não eliminam a sua possibilidade para escolher.

			Os atores são detentores de uma liberdade relativa, condicionada pela estratégia organizacional, o que os induz a considerar e escolher soluções satisfatórias para cada ocorrência emergente.

			Na medida em que a ação individual e coletiva é definida pelas regras oficiais e pela liberdade relativa, subsistem zonas de incerteza na organização. Deste facto, resultam os jogos de poder entre os atores, centrados na concretização de interesses individuais e coletivos, mas controlados pela estratégia organizacional.

			Em virtude da existência de uma liberdade relativa dos atores, da estratégia, das regras formais e zonas de incerteza, a organização defronta-se com a obrigação de motivar os indivíduos para interiorizarem o jogo que permite a concretização dos objetivos, que integram o planeamento da entidade. Este facto, obriga a que persista uma negociação continuada e sistemática entre atores e organização, com vista a uma ação coletiva, minimamente organizada e estruturada, para a realização dos objetivos comuns.

			Para além do processo interativo implicar trocas regulares de informação e, neste processo, persistirem fatores de influência entre os intervenientes organizacionais, também as relações de poder provocam influências comportamentais entre os atores que integram o contexto.

			As relações de poder, definidas pela estrutura organizacional, podem, ou não, coincidir com a distribuição da autoridade inscrita na organização e também podem ocorrer formas de poder que têm origem nas relações sociais informais.

			Argumentam Crozier e Friedberg (1977), que a organização não possui uma estrutura que seja totalmente controlada e regulada, daí a existência de zonas de incerteza.

			Através desta abordagem, torna-se percetível a ideia de que os interesses, as intenções, as estratégias, o poder, são construções humanas que geram relações de força e que obrigam a organização a criar formas negociadas de resolução.

			Nas organizações é difícil hierarquizar a priori e, de forma estável e duradoura, os contextos de ação e os seus mecanismos de regulação. A estruturação gradual do contexto de ação apresenta-se como solução que os atores preconizam, agindo em função de uma racionalidade limitada, para regular a cooperação, para gerir a interdependência e o conjunto das interações decorrentes. 

			Neste enquadramento, encontram-se as organizações sociais do terceiro setor, também designadas organizações da economia solidária ou social, cuja estrutura e funcionamento, por assumirem condições particulares, são destacadas neste capítulo, cujo objetivo é a determinação de um fio condutor que nos leve à melhor caraterização destas entidades.

			O elevado número de organizações desta natureza e a importância que assumem nas funções de intervenção, em diferentes áreas de atuação, torna o sua ação cada vez mais determinante para a dinâmica pretendida, quer em Portugal, quer na Europa, o que proporciona um movimento global de desenvolvimento de iniciativas da sociedade civil.

			Trata-se de um setor de intervenção que se baseia em princípios e valores próprios, nomeadamente, na solidariedade, na justiça social, no voluntariado, na participação, formando uma componente interventiva, constituida por entidades, concebidas enquanto formas originais de «organizações autónomas», e que desenvolvem formas de solidariedade coletiva, serviços de interesse público e coletivo e projetos de intervenção social. Deverão centrar a sua atuação em estratégias, que se baseiam nos princípios da qualidade, da eficiência/eficácia e numa gestão assente em princípios participados, numa lógica de envolvimento dos diferentes atores.

			Trata-se de um grupo heterogénio de organizações, formadas no contexto da sociedade civil, entre associações, cooperativas, misericórdias, mutualidades, fundações, entre outras, estando a sua génese dependente da ação das coletividades.

			O terceiro setor tem vindo a ser delimitado por fronteiras algo difusas, entre as funções e competências do estado, entre o desenvolvimento de ações de mercado, com um caráter lucrativo e a produção de iniciativas determinadas pelas solidariedades primárias da esfera doméstica. 

			As fronteiras destes setores de atuação são difusas, por razões que variam ao longo dos tempos e da evolução das componentes históricas, determinadas em função dos aspetos culturais e políticos de cada país ou região, que podem assumir formas efémeras ou duradouras, mais formais ou mais informais, combinando, ou não, as caraterísticas dos restantes setores.

			Esta designação de terceiro setor é relativamente recente, considerando as várias denominações atribuídas às organizações que integram o panorama da intervenção social. 

			Uma das abordagens mais antigas e difundidas no plano da produção de conhecimento é a economia social, como disciplina de estudo científico, que obteve um reconhecimento considerável, no final do sec:XX, em França. Esta designação emergiu dos movimentos sociais da época, o associativismo e o cooperativismo, entre outros movimentos sociais, que estiveram na origem destas formas de organização.

			Na Europa Ocidental, outras designações têm surgido, como exemplo, economia solidária, evidenciando transformações nas formas de organização da sociedade civil e transformações paradigmáticas de maior amplitude.

			O terceiro setor é uma designação que comporta limitações. Como refere Carlota Quintão (2011), tende a ser confundido com setor terciário, delimitado pela natureza da atividade económica, centrada na execução dos serviços.

			A mesma autora (2011) faz ainda referência à atual abordagem europeia, em relação ao terceiro setor, nomeadamente, no que respeita à valoração que é atribuída às entidades que integram estas atividades:

			
					
•	há um reconhecimento pelo enraizamento histórico destas entidades e pelo contributo no desenvolvimento da intervenção social, quer no passado, quer no presente. Este reconhecimento tem subjacente o importante contributo no desenvolvimento de ações de solidariedade social; nos princípios associados às dimensões política, cultural e económica da ação coletiva; nos movimentos da procura de formas económicas alternativas ao capitalismo, bem como para compensar o fracasso do Estado-Providência na instrumentalização das atividades de apoio social.


					
•	verifica-se uma tentativa de conceber o terceiro setor a partir de uma lógica económica plural, assumindo que as suas organizações podem integrar perspetivas e mobilizar recursos dos restantes setores, fomentando a redistribuição do setor público, a lógica lucrativa do setor privado e a recíprocidade da economia doméstica.


					
•	subsiste o entendimento do posicionamento conceptual das organizações do terceiro setor, como entidades que ocupam um espaço económico, social e político, intermediário e híbrido, entre o setor público, o privado lucrativo e a esfera doméstica.


					
•	reconhecem-se os esforços desenvolvidos pelas organizações do terceiro setor, para sistematizar os critérios que caraterizam e delimitam o setor, nomeadamente a primazia do indivíduo e do objeto social sobre o capital, a adesão livre e voluntária dos indivíduos, a autonomia organizacional em relação ao poder público, e a prevalência de uma democracia interna centrada numa gestão não lucrativa.


			

			Em relação a Portugal, o terceiro setor possui carateristicas particulares e apresenta um estádio de desenvolvimento próprio, como resultado de uma estratégia nacional fomentada pela evolução histórica, cultural e política. 

			Considerando um espaço temporal a partir de 1933, com a instauração do regime do Estado Novo, o país assistiu a fenómenos de repressão, controlo de procedimentos e instrumentalização das organizações da sociedade civil, num contexto de um regime tendencialmente corporativo e assistencialista.

			Internamente, as estratégias de desenvolvimento foram marcadas pela escassez de relações com o exterior e por uma aposta forte no setor agrícola, em detrimento do setor industrial, e por uma acentuada privação dos direitos fundamentais de liberdade de expressão e de associação, bem como de outros direitos sociais e cívicos.

			A par de uma repressão evidente na determinação das organizações do terceiro setor, quando se verificava uma acentuada expansão no contexto europeu, verificaram-se processos de instrumentalização das formas de organização destas entidades, cuja sobrevivência passou a ser permitida, ou mesmo estimulada por parte do estado, embora sob algumas condutas corporativas e submetidas a fortes medidas de controlo e vigilância.

			No domínio da proteção social, o estado manteve-se ausente no financiamento e na prestação direta dos serviços. A proteção social aos mais necessitados consistia num apoio assistencial, determinado pela ação caritativa e pela previdência social pouco consistente, apoiada pelos regimes contributivos do trabalho. A ideologia dominante do Estado Novo, começou a ser permissiva, revalorizando a assistência social privada e o recurso às instituições de assistência coletiva, nos casos em que a familia não pudesse valer. Na legislação da época constava, como refere Maria de Almeida (1999:22) «(…) todo o homem deve encontrar no quadro familiar e nos recursos do seu trabalho, os meios de prover à sua subsistência e ao aperfeiçoamento das suas faculdades (…) a atividade assistencial pertence, em regra, às iniciativas particulares, incumbindo ao estado e às autarquias, promover e auxiliar os seus generosos impulsos». 

			O papel das instituições particulares de assistência pública passou a ser mais determinante e as misericórdias passaram «a assumir um papel de liderança» na assistência pública que era desenvolvida nos concelhos do país. Estas organizações, dirigidas pelas elites locais, agiam sob o impulso da caridade cristã e desenvolviam iniciativas para a tranquilidade das almas, que com elas contribuiam, para suprir as faltas que a assistência pública apresentava.

			Na década de sessenta, surgiu uma reforma da previdência social, que acabou por ficar aquém das intenções que foram expressas, contudo, integrou a possibilidade de um alargamento desta medida de proteção social às populações, através de um sistema integrado composto por três pilares fundamentais: sistema de saúde, ação social e previdência.

			As organizações sociais do terceiro setor viram o seu papel reforçado na assistência, quer no domínio da saúde, através da gestão das unidades hospitalares pelas misericórdias, quer pela ação social praticada às populações.

			A reforma da previdência social, em 1962, a criação dos ministérios da saúde, da assistência, da previdência e corporações, a intervenção estatal começou a ser conceptualizada de uma forma mais interventiva.

			No ano de 1969, conforme descreve Maria Soeiro (2010), alguns problemas sociais são discutidos na Assembleia Nacional, sobretudo os problemas da população idosa, o fenómeno do envelhecimento e as políticas relacionadas com os mais idosos. Nesta sequência, em 1971, foi criado o serviço de reabilitação e proteção destinado aos diminuidos e idosos, no âmbito do Instituto da família e ação social, este inserido na Direção Geral da Assistência Social.

			Em 1976, após a mudança política em Portugal, com a revolução do 25 de abril, a nova constituição passou a consagrar o direito à segurança social, aspeto que se mantém até à atualidade, mesmo com a revisão constitucional de 1992. A anterior assistência social deu lugar aos regimes de ação social, com a implementação de um conjunto de ações e serviços, operacionalizados através de equipamentos de apoio indivídual e familiar (Soeiro, 2010).

			As alterações que surgiram no quadro das políticas sociais, bem como com o aumento da procura de serviços de apoio social, repercutiram-se no alargamento da rede de instituições de solidariedade social. A Constituição da República Portuguesa, no artigo 63/3, refere que todos os cidadãos do país têm direito à segurança social e «(…) o sistema de segurança social protege os cidadãos na doença, na velhice, invalidez e viúvez (…)».

			A segurança social passou a estar assente em dois princípios fundamentais:

			
					
•	o princípio da subsídiariedade social, centrado no reconhecimento do papel das famílias em geral, dos corpos intermédios, na prossecução dos objetivos familiares, no incentivo e promoção das iniciativas locais de proteção social.


					
•	o princípio da coesão entre gerações, ajustado à pretensão de conservar um equilíbrio e equidade geracional, na assunção das responsabilidades do sistema.


			

			Nas últimas décadas do sec:XX, assistiu-se a um processo de significativa recomposição do terceiro setor em Portugal, como reação a uma nova questão social, resultante das incorreções dos modelos de desenvolvimento ocidental.

			À contestação ideológica e social das décadas de 60/70, veio acrescer a crise económica da década de 80 e a crise financeira e de legitimação dos estados sociais, que permaneceu até à atualidade.

			O sistema económico revela-se incapaz de criar emprego e os sistemas de proteção social são insuficientes para responder às necessidades emergentes. Esta situação faz desencadear várias iniciativas da sociedade civil, com vista à minimização das múltiplas problemáticas, numa ocasião em que começam a surgir novas orientações económicas e políticas, tendencialmente liberais, com a confirmação da crise dos estados sociais. Face a estas transformações, refere Vasco Almeida (2011), que a complexidade da vida social e o estado das economias, fazem determinar novos processos de envolvimento de atores e mecanismos de atuação mais eficazes. À medida que os processos de coordenação sócio-económicos se tornam mais difusos, as organizações do terceiro setor são integradas como parceiros privilegiados nos processos de governação, e surgem alterações significativas na determinação destas entidades na intervenção social, nomeadamente:

			
					
•	ocorre um crescimento significativo no número de organizações, associações e cooperativas;


					
•	emergem novas lógicas de organização e intervenção, com base na emergência de formas jurídicas inovadoras;


					
•	surgem várias áreas de intervenção, através das iniciativas da sociedade civil;


					
•	emergência de organizações com capacidade interventiva à escala global.


			

			Segundo referencia Carlota Quintão (2011), assiste-se, nas últimas décadas do sec:XX, a tendências de renovação do terceiro setor, sobretudo pelos movimentos de reafirmação identitária dos princípios e valores originais dos setores cooperativo e associativo e pela introdução de inovações nas ações de intervenção, na organização das estruturas de trabalho e na metodologia de gestão, e, desta forma, alterando e atualizando os princípios e valores tradicionais.

			Nas iniciativas fomentadas pela sociedade civil, através das coletividades e misericórdias, novas dinâmicas são introduzidas, e as tendências metodológicas passam a determinar: uma reafirmação dos princípios democráticos de governação, através de novas práticas de representação e participação dos «stakeholders», nomeadamente trabalhadores, utentes/clientes, parceiros, voluntários, associados, entre outros; o recurso à economia de mercado e a estratégias para garantir mais eficácia/eficiência da gestão. Passa-se de uma situação de economia social/solidária para uma condição de intervenção através de uma lógica de empreendedorismo mais rigoroso.

			Em resumo, com algumas semelhanças ao sucedido pela Europa ocidental, nas últimas décadas, têm ocorrido fenómenos de renovação do terceiro setor, embora, cada país, tenha realizado contornos e ajustamentos em função das componentes históricas e culturais.

			Para traçar uma síntese das transformações ocorridas na caminhada das organizações do terceiro setor, em Portugal, Carlota Quintão (2011) destaca três períodos fundamentais:

			
					
•	um período de 2/3 anos após a revolução do 25 de Abril, em que fica o registo da construção de um sistema político democrático e ideais de um sistema económico socialista, embora com uma evidente instabilidade política e social. Nesta ocasião, assiste-se ao incremento de um dinamismo muito relevante, na criação de iniciativas das organizações da sociedade civil, sobretudo, no sentido da implementação de medidas para resgatar e exercer os direitos fundamentais.


					
•	a proliferação de experiências e iniciativas da sociedade civil sofreu uma estagnação significativa, com a crise económica internacional, que marcou as décadas de 70 e 80.


					
•	a entrada de Portugal na União Europeia, com a observância de um período de estabilidade e integração económica, social e política, e a aproximação dos padrões europeus, no que respeita às dinâmicas introduzidas no terceiro setor.


			

			Em virtude da crescente complexidade e diferenciação dos processos sociais e problemáticas, os sistemas governativos, através da ação do estado, passaram a compreender e associar, na execução e coordenação das suas políticas, novos atores, como é o caso das organizações do terceiro setor. Neste processo, o estado assume o papel de parceiro na dinâmica da governação, mas, em simultâneo, ele assume a condição de organizador e tutor das condições de governo, pois a ele compete a definição dos dispositivos reguladores.

			Como faz referência Vasco Almeida (2011:35), o estado é o ator que define as regras do jogo da governação, a sua centralidade teórica tende a fazer esquecer o papel de outros atores sociais, colocando-os numa condição de «(…) mero recetáculo das políticas estabelecidas pelos atores públicos e dos papéis por eles definidos». Apesar das regras dos jogos serem criadas e aprovadas pelos poderes públicos, os quadros reguladores do funcionamento do terceiro setor são estabelecidos através de um processo de negociação, que, posteriormente, dará lugar à formação de diplomas.

			Os processos de governação das organizações, nas sociedades contemporâneas, não podem ser definidos somente como transferências das funções do estado, mas, também, como renegociações dos papéis desempenhados pelos diversos atores sociais. Quanto mais dominante se torna um setor institucional, maior será a probabilidade de esse setor impor a sua lógica ao conjunto das organizações nacionais.

			Na década de 90, surgiram novas tendências nos processos de governação, com a atribuição de outras oportunidades para as organizações do terceiro setor, o que permitiu a estas entidades atingir alguma afirmação, enquanto atores políticos e económicos. Esta condição foi reforçada, através do estabelecimento de protocolos de cooperação com o estado, através dos quais, passou a fomentar-se um processo de negociação, para a determinação conjunta das condições de financiamento e execução dos serviços prestados, através das respostas sociais. Estes protocolos vieram estabelecer uma alteração aos regimes de financiamento, mas, sobretudo, vieram provocar uma transformação nos procedimentos e na relação entre os atores, estado e organizações, vinculando uma mudança de paradigma nas relações de contratualização entre o estado e as organizações sociais. Os protocolos de cooperação, como instrumentos jurídicos que passaram a definir as normas de enquadramento das relações estabelecidas, entre as organizações e o estado, passaram também a definir as principais linhas orientadoras das políticas sociais.

			O primeiro protocolo de cooperação foi estabelecido em 1992, contemplando, essencialmente, objetivos instrumentais, orientações técnicas e processos metodológicos para a execução dos serviços, prioridades no domínio da cooperação, fundamentos para os novos modelos de cooperação, condições de acesso para candidaturas a programas e projetos, e a definição das condições impostas pelo estado, para a qualificação das respostas sociais.

			A implicação das organizações do terceiro setor, como atores políticos, não se esgota na definição das regras da cooperação com o estado, atendendo à importância atribuída às presenças das Uniões e Confederações que representam estas entidades, nas instâncias de governação, que definem as políticas sociais e as diretrizes das práticas da ação social. A influência do terceiro setor na definição das regras do jogo, enquanto ator político, determina as diretrizes e funções enquanto ator económico. Refere Vasco Almeida (2011), que a crescente importância das organizações do terceiro setor, na produção e manutenção das respostas sociais, não poderá ser entendida como um mero cumprimento das delegações de competências do estado, mas, também, como a consequência dos interesses manifestos, em assumir a produção de alguns setores de atividade económica, por partes destas organizações.

			A determinação das organizações do terceiro setor nos processos de governação, compreende o panorama nacional e local, considerando que 70% das respostas sociais, na área da ação social, são desenvolvidas localmente por estas entidades (Almeida,2011). Revelam capacidades de reconfiguração das relações entre os agentes sociais locais e, ao estabelecerem novos fluxos económicos e novas redes de envolvimento cívico, constituem-se como parceiros centrais nos processos de governação local.

			Toda esta dinâmica, fomentada pelas organizações do terceiro setor,que integra uma intervenção social local que responde às problemáticas da atualidade, enquadra numa perspetiva sociológica considerada mais ajustada à realidade e integra princípios metodológicos inerentes a essa conduta. Nesta sequência, considera-se pertinente a apresentação das perspetivas sociológicas sobre a intervenção das e nas organizações sociais.

			 

		

	
		
			1.1.2. Perspetivas sociológicas sobre a intervenção das e nas organizações sociais: notas sobre os modelos sociológicos de intervenção

			 

			A intervenção social realizada pelas disciplinas cientificas é um processo inacabado, cujo desenvolvimento e progressão está dependente dos inúmeros esforços que são realizados, pelos investigadores, no sentido de perceberem a dinâmica social, quais os fatores explicativos desses processos e determinar as melhores estratégias para colmatar determinadas problemáticas identificadas. Contudo, à medida que o conhecimento evolui, novas situações problemáticas vão emergindo, ou, porventura, outros autores defendem novas perspetivas, o que revela a complexidade da produção do conhecimento social. É deste confronto de ideias e desta complementariedade de opiniões e confronto de pesquisas, que o conhecimento sociológico tem evoluido e alcançado a determinação de alguns paradigmas, que servem de apoio e base de trabalho aos sociológos da atualidade. 

			Como um dos principais paradigmas sociológicos, que ao longo dos tempos têm vindo a explicar a dinâmica das sociedades e das organizações, os processos que decorrem das interações, os fenómenos culturais e a formação de identidades, entre outros aspetos da vida social e organizacional, salienta-se a importância da perspetiva holista. Emergente com a própria sociologia, este paradigma assumia a sociedade como o elemento fundamental para o entendimento dos fenómenos sociais, numa perspetiva em que a conduta dos indivíduos seria determinada pelo elemento regulador, a sociedade. Com a evolução deste paradigma, por força da influência exercida pela corrente funcionalista, passou a entender-se a sociedade como um conjunto coerente, em que, cada indivíduo, passou a ser visto como um elemento com uma função determinada e útil ao equilíbrio de toda a sociedade. Os elementos específicos passaram a ser estudados a partir do conjunto das relações estabelecidas com o contexto social.

			A Sociologia foi adquirindo consolidação como ciência, através do rigor utilizado na investigação e constituição de diagnósticos sociais, permitindo a evolução que deu lugar a outras abordagens sobre a realidade social.

			Decorrente das explicações dos comportamentos dos indivíduos, o individualismo metodológico, abordagem inspirada na economia, passou a considerar os indivíduos racionais, maximizadores, utilitaristas, que adaptam o comportamento em função dos recursos disponíveis. Segundo esta perspetiva, os indivíduos não se reduzem a seres passivos e agem tendo por base os significados que atribuem à ação.

			Do confronto dos paradigmas sociológicos, em particular os inscritos nas correntes francófonas, emerge a tendência atual para uma postura técnica e científica, para analisar os factos sociais, que evidencia a perspetiva teórica denominada sociologia de ação. Nesta linha de pensamento e investigação, sem descurar a influência que as estruturas sociais exercem sobre os indivíduos, modelando os seus comportamentos, existe uma margem de manobra significativa e relevante para estes atores definirem a sua ação e fomentarem as suas estratégias, de modo a determinarem o rumo de determinados sistemas sociais, através de regras, normas, definição de procedimentos, através de mecanismos de regulação e controle, de modo a criarem um formato específico, que Crozier e Friedberg (1977), denominam de «Sistema de Ação Concreto». 

			A sociologia de ação consiste num conjunto de procedimentos, metodológicos e técnicos, que perspetiva construir um quadro científico de explicação dos factos sociais como ações produzidas pelos indivíduos, que dão respostas a determinadas situações concretas. Produz uma explicação compreensível das decisões indivíduais dos «atores», que estão na origem dos fenómenos em estudo, considerando a autonomia desses atores na determinação das suas escolhas, em função dos interesses , mas sempre no quadro de um sistema que lhe limita o número de possibilidades que lhes são oferecidas. A ação humana é social, na medida em que os indivíduos têm em consideração, na orientação da sua ação, a existência de objetos sociais e culturais no seu ambiente ou contexto.

			A perspetiva da sociologia de ação, reconhece os indivíduos, atores nos sistemas, como capazes de atribuirem sentido às suas ações, como criadores de estratégias e iniciativas, que definem o rumo dos procedimentos que levam à concretização dos objetivos e interesses. Nesta lógica, a sociedade é o resultado de uma atividade intencional e, desta capacidade, criadora dos indivíduos, que constróem sentidos pela razão, emergem ações concertadas e em conformidade com os objetivos definidos por eles.

			Nesta linha de pensamento, emergem algumas tendências na corrente da sociologia de ação, não apenas para conhecer os factos sociais, através da realização de diagnósticos, mas para assumir uma atitude mais interventiva, numa perspetiva de determinar a chave para a mudança social. Como referem Didier Vrancken et Kuty (2001), a sociologia é tentada para encontrar a chave da mudança social e reduzir a incerteza sobre o destino das organizações e das sociedades, através de um conjunto de práticas e processos de investigação, que possibilitam encontrar os fundamentos do caminho da mudança e a procura de leis gerais.

			O sociólogo dormita a ideia da mudança social, através da intervenção sociológica, partindo do princípio da formação do conhecimento da realidade, para confrontar-se com essa realidade, tentando transformá-la quando as circunstâncias o exigem (Rémi Hess: 1984).

			A sociologia de intervenção traduz-se na formação do conhecimento no próprio contexto de ação, tendo por base a formação de um diagnóstico concreto, para, numa fase imediatamente a seguir, serem definidas as medidas de intervenção, nesse mesmo contexto, envolvendo os intervenientes, atores desse processo, rumo a uma situação de mudança, ou transformação parcial. 

			O trabalho sociológico, segundo Rémi Hess (1984), constrói-se a partir da formação de uma teia de relações entre o especialista e os atores intervenientes, numa relação centrada na confiança, para que seja concretizada uma fase de formação do conhecimento do problema, dos fatores responsáveis e dos atores implicados ( diagnóstico), que inclui a fase do inquérito e observação, para, posteriormente, fomentar as condições para determinar o conjunto das estratégias e das ações, através da participação dos atores envolvidos no processo. 

			O campo da sociologia de intervenção situa-se entre dois pólos da prática social, que se estruturaram nos finais do sec.XIX, princípios do sec.XX, por um lado a clínica indivídual e, por outro lado, a intervenção política.

			Conforme descreve Rémi Hess (1984), ao nível do campo de intervenção e das técnicas de trabalho utilizadas, Le Play, foi o primeiro a delimitar um domínio específico da sociologia de intervenção.

			Desde Freud, o sociólogo de intervenção não pode ignorar o contributo teórico da psicanálise e da psicopedagogia, para a formação das várias teorias de intervenção.

			Na formação do conhecimento e das metodologias de intervenção, são muito relevantes os trabalhos desenvolvidos por Lewin e a metodologia que preconizou, para as técnicas da pesquisa-ação. Neste contexto, Lewin introduziu no trabalho sociológico, através das técnicas da pesquisa-ação, formas de conduzir a mudança, sustentadas na transformação das cognições (Vrancken et al., 2001).

			A pesquisa-ação assenta numa concepção otimista do homem e dos grupos sociais, numa lógica em que os indíviduos estabelecem a mudança, através de ações concretas. Supõe que os agentes de mudança sejam capazes de fixar os objetivos, sobre os quais são definidas as melhores estratégias de ação e supõe que esses «atores sociais» possam, eles próprios, alcançar um domínio cada vez maior das suas decisões, na definição das suas ações rumo à mudança, para atingir esses objetivos. Estas considerações supõem que os atores sejam, eles próprios, os agentes da mudança, numa perspetiva de envolvimento e participação de todo o grupo, alcançando desta forma os objetivos definidos, através dos mecanismos de auto-regulação.

			O agente de mudança assume um papel ativo e assegura o domínio dos processos de mudança, através do estabelecimento de regras e normas de conduta, que determinam a regulação das condições em que essa mudança se concretiza.

			Segundo Rémi Hess (1984), confirmado por Vrancken et al (2001), a sociologia de intervenção sustenta-se nas experiências das intervenções preconizadas por E.Jaques, pelo dispositivo de intervenção Freudiano, centrado na psicanálise, e pelo contributo de Lewin, através da técnicas da pesquisa-ação.

			Outros contributos também se revelam de importância significativa, no desenvolvimento da sociologia de intervenção, nomeadamente, a teoria intervencionista de Paulo Freire. Neste caso concreto, o foco principal da intervenção incide num conjunto de procedimentos técnicos, que possibilitam a formação de uma consciência individual e coletiva, que permite o desenvolvimento de capacidades de autonomia.

			Outro dos contributos, para a formação de uma sociologia de intervenção, foram os trabalhos de Alfred Lee e a sociologia humanista, cujas metodologias de análise centram-se na participação dos atores e, em discussões críticas nos contextos, sobre factos e temáticas concretas, onde são definidos os problemas, encontradas respostas como soluções de intervenção, e, com a aplicação de métodos e técnicas científicas, concretizam-se situações de intervenção, através da participação direta dos atores (Rémi Hess, 1984).

			Ao nível dos estudos realizados sobre as organizações sociais, sobre os sistemas e movimentos sociais, uma das correntes de pensamento mais importantes da sociologia francesa é a sociologia das organizações e dos movimentos sociais, cujos principais representantes desta escola são Michel Crozier, Alain Touraine e Erhard Friedberg, estando o seu trabalho desenvolvido enquadrado nesta linha da sociologia de intervenção, muito direcionado para as organizações sociais.

			Na sociologia das organizações preconizada por Michel Crozier, o método que lhe está intrínseco é o «inquérito sociológico», realizado a partir do trabalho de campo, que confronta o técnico especialista com o seu objeto de estudo, para, em conjunto, de forma articulada, definirem as problemáticas e os fatores que lhes estão associados, para, posteriormente, serem definidas as ações concretas de resolução.

			Friedberg, compara a sociologia das organizações sociais à etnologia, numa perspetiva em que o sociólogo é exterior ao seu terreno de intervenção, não participando nele. O seu objeto é compreender como funciona o conjunto humano que pretende estudar, para, em seguida, tentar determinar o porquê dos fenómenos observados. O sociólogo aceita os factos, ou os fenómenos que observou, para lhes descobrir a racionalidade subjacente. Através da observação e inquérito deve poder conhecer e analisar as perceções, os sentimentos e as atitudes dos atores, entre outros aspetos da cultura, da identidade e ação organizada, e estão relacionados com a forma como estruturam as organizações. A inquirição permite ao sociólogo deixar provisoriamente a sua posição de observador exterior, para entrar no contexto dos atores organizacionais e tentar compreender, do interior, as suas atitudes no panorama da organização.

			Uma das condições para alcançar e determinar o trama da organização é a multiplicação e confronto de testemunhos, a partir das respostas dadas e da observação. Esta multiplicação permite sair da subjetividade de cada testemunho e construir o conjunto do sistema humano que compõe a organização.

			Quanto à sociologia desenvolvida por Alain Touraine, que se aproxima das ideias de Michel Crozier, integra um conjunto de procedimentos técnicos que se equipara nitidamente à sociologia de intervenção. O método de intervenção de Touraine assenta sobre três princípios fundamentais: estudar a ação coletiva, tendo por base de trabalho a auto-análise realizada pelos atores, sobre a ação coletiva que desenvolvem; a ação é inseparável das relações sociais, daí a intervenção ter que estabelecer o confronto dos atores e os parceiros sociais e obtém, para a auto-análise, o conteúdo destas confrontações; e o investigador não poderá ser um elemento observador distante, pois o processo de investigação pede-lhe que seja um mediador entre o grupo militante e o movimento social que exprime a ação.

			Vários, outros modelos sociológicos, fomentados por especialistas, através dos processos de pesquisa realizados, estão mobilizados para a intervenção e para determinar a chave da mudança nas organizações sociais. Alguns determinaram a necessidade de desenvolver pesquisas, para confrontarem ideias pré-concebidas realizadas pela sociologia de intervenção. Durante anos, os sociólogos vão integrando e desenvolvendo esta lei básica da formação de conhecimento, divulgando-o através da revelação dos factos, das estruturas sociais e das suas transformações. A postura sociológica, como refere Vrancken et al. (2001), é formada pelo estudo dos factos e dos fenómenos sociais, para repensar as ligações entre esses factos e a sua evolução, para entender as suas formas de transformação. Através de um conjunto de práticas científicas (epistemológicas e metodológicas), a sociologia de intervenção assume formas de intervir nas organizações, por vezes obtidas a partir de procedimentos de outras áreas científicas centradas na razão, que dão origem a um conjunto de modelos específicos, cujo conteúdo apresenta aspetos comuns, relacionados com as formas de intervenção, embora com diferenças metodológicas e outras perspetivas de atuação.

			Numa possível taxonomia de modelos de intervenção, dita no sentido das escolas francófonas, destacam-se os mais importantes, com referência aos princípios básicos que fomentam a sua caraterização, de acordo com a perspetiva apresentada por Guy Minguet (in Vrancken et al., 2001):

			
					
•	Modelo Dinâmico – considerado um modelo de importância significativa para a sociologia de intervenção, surge ancorado à lógica preconizada pela pesquisa-ação. Assente numa lógica sociológica de trabalho de campo, este modelo contempla a «prática como uma teoria em ação». Trata-se de um modelo de investigação aberto, muito vinculado aos procedimentos da psicologia social dinâmica como base epistemológica de intervenção. A intervenção parte da revelação das lógicas de ação e os procedimentos metodológicos são equiparados à pesquisa-ação, através do envolvimento dos atores, numa abordagem coletiva, tratando-se de uma construção conjunta para a definição das estratégias de ação.

					
•	Modelo Sistémico/Sócio-técnico – a escola sócio-técnica é um subproduto da teoria dos sistemas, aplicada às atividades produtivas e do mundo industrial. Este modelo de intervenção reconhece os indivíduos como atores capazes de gerar possibilidades para realizar escolhas, para influenciar e determinar decisões, para, deste modo, maximizar os sistemas sociais e técnicos. Destaca a necessidade dos atores organizacionais possuirem capacidade de autonomia, para poderem assumir um papel determinante nas ações que executam. Este modelo de intervenção destaca ainda a inter-ligação existente entre subsistemas de uma organização e a influência que é exercida pelo ambiente envolvente. A organização deverá estar preparada para poder responder, de forma continuada, aos imputs, dando lugar a saídas que correspondam às exigências desse contexto. Salienta alguns princípios do funcionamento organizacional, que deverão ser considerados na intervenção, nomeadamente, a criação de recursos autónomos que estejam disponíveis, multifuncionalidade, ambiente estimulante para os atores e autonomia profissional, estabelecimento de relações de confiança e o desenvolvimento da colaboração e cooperação entre os atores.

					
•	Modelo da Contingência Estrutural – é liderado pela hipótese das estruturas internas das organizações se encontrarem em constante reconstrução, motivada pelas pressões ambientais. A grande variedade de organizações existentes, deve-se à multiplicidade de objetivos definidos pelos atores sociais, pelos meios que se encontram disponíveis e pelas missões que movem os atores. As organizações são entendidas como sistemas abertos, cujo desenvolvimento e progressão está dependente da capacidade interventiva, para promover a estabilização dos constrangimentos, decorrentes da atividade. Para o sucesso das iniciativas e evolução da organização, é fundamental o envolvimento dos atores e a proximidade entre as lideranças e os operacionais, no sentido da promoção da constituição de um esforço conjunto para a concretização dos objetivos.

					
•	Modelo da Aprendizagem Organizacional – este conceito foi desenvolvido pela psicologia, e prende-se à perceção da necessidade do estabelecimento de condutas de formação para o desenvolvimento organizacional. A aprendizagem visa a aquisição de perceções, cognições e representações partilhadas pelos membros das organizações. Estes elementos podem ser entendidos como respostas para as mudanças, na medida em que visam a sobrevivência e evolução das organizações, o crescimento e a diversificação. Nesta lógica, as organizações são entendidas, metaforicamente, como cérebros que integram mensagens e experiências, forjando rotinas que guiam os comportamentos dos atores. Importa, para a intervenção, a aprendizagem a partir da experiência direta e a interpretação da experiência e da memória organizacional. Este aspeto envolve a construção, manutenção, formulação e renovação de conhecimento entre os atores, através de processos de socialização. A aprendizagem é determinada por momentos de partilha e discussão entre os atores, para que seja possível formar um raciocínio para agir, tendo por base a descrição e exploração de uma situação concreta e a definição de um diagrama de ação. A inclinação acentuada para o poder do conhecimento e da força da aprendizagem coletiva supõe estruturar as organizações em teorias cognitivas.

					
•	Modelo de Sistema Político-Estratégico – o presente modelo de intervenção salienta o caráter construtivo dos atores nas organizações, através de uma dinâmica operacional própria, que lhes permite participar ativamente na construção das estratégias. Estes atores, estruturam a organização e a dinâmica do processo de trabalho, através de um sistema de regulação e controle, baseado em regras e procedimentos formais, que, no seu conjunto, constituem o sistema de ação concreto. Outros conceitos são tidos em conta e trabalhados, através deste modelo, nomeadamente, os atores estratégicos, poder e zonas de incerteza. A análise estratégica de atores é um método baseado em procedimentos operacionais e técnicos, que visa perceber a dinâmica fomentada pelos jogos de atores e a caraterização das suas estratégias.

					
•	Modelo de identidade/cultural – conforme opinião de Sainsaulieu, o modelo de identidade/cultural reconhece as organizações sociais como criações culturais com uma identidade específica, que compreende o conjunto dos valores, regras e procedimentos. Nas organizações salienta-se como um fator determinante, que estabelece as condições do funcionamento organizacional, a identidade coletiva. Destacam-se os valores coletivos, os rituais, as regras que definem os procedimentos, e as ações produzidas pelos «jogadores criativos», como resultado dessa influência cultural e identitária. As propriedades principais do modelo de identidade/intervenção cultural são as seguintes: 

					
○	considerar os valores coletivos, como alavancas de mudança, para definir estratégias futuras;

					
○	inovar e criar desafios que enfrentem as contingências do mercado, as políticas e a modernização;

					
○	o principal agente de mudança é a transformação sistémica, através de projetos inovadores;

					
○	a estrutura coletiva coesa, com base nas forças dos atores implicados, é determinante para a mudança e evolução das organizações;

					
○	a utilização de um método de controle da mudança, composto pelo diagnóstico e implementação de um dispositivo de intervenção, deverá ser sustentado na identidade cultural.

					
•	Modelo Acionista – modelo desenvolvido por Touraine, nos anos 80, reconhece a intervenção como um dispositivo que permite compreender a forma como é constituida a organização, quais são os seus atores, qual o modelo cultural vigente e as relações sociais que nela se estabelecem. A intervenção acionista persegue a ideia de que a construção de relações entre a sociologia e a ação deve dar a imagem de um espaço político e social, para uma estrutura que controla o destino da sociedade. Na intervenção sobre os movimentos sociais, o autor reconhece que a pesquisa deve estar vinculada a «jogadores» do próprio movimento social; deve exceder o discurso ideológico, estimulando a participação, para considerar a opinião dos atores; deve identificar, no comportamento coletivo, as formas e componentes fundamentais dos movimentos sociais; e o método deve combinar a auto-análise do grupo e as ações específicas, ajudadas pela sociologia, através do seu dispositivo teórico.

					
•	Modelo sócio-analítico/institucional – Trata-se de um modelo genérico de intervenção, que envolve várias escolas, nomeadamente as doutrinas ligadas à psicologia: psicoterapia, pedagogia institucional e psicanálise. Tratando-se de uma forma de intervenção, que teve origem na psicanálise e na pedagogia, centra-se nas componentes cognitivas dos grupos sociais e nas decisões racionais que originam as ações. Na intervenção realizada, numa perspetiva de mudança, evidenciam-se os princípios da pesquisa-ação, através de uma abordagem participativa, de envolvimento dos atores, no processo de mudança.

					
•	Modelo clínico analítico – trata-se de um modelo de intervenção integrado nas metodologias da psicologia social, da psicopatologia e sociologia clínica, daí estar mais ajustado à intervenção sócio-terapêutica. Ao nível das organizações sociais, o modelo centra-se na compreensão das formas como as pessoas se adaptam e respondem às transformações tecnológicas, e a forma como os atores podem modificar os seus recursos e como otimizam os sistemas sociais e técnicos.

			

			Apresentados os principais modelos de intervenção sociológica, fica evidente que, em todos eles, se destaca o propósito da formação de uma dimensão de saber, através da realização de diagnósticos, e uma dimensão de ação, onde se torna evidente o papel da participação dos atores no processo de formação desse conhecimento e mudança. Destaca-se na sociologia de intervenção, que o conhecimento é produzido sobre o terreno, no contexto de ação, com a colaboração de todos os atores, através de procedimentos de envolvimento e discussão, tendo em vista a produção de ações concretas que perspetivem a mudança. Neste tipo de intervenção, como refere Rémi Hess (1984), o sociólogo e o seu objeto de estudo encontram-se numa relação de confrontação produtiva, com o propósito de perceber e determinar a mudança.
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